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DESLOCAÇÕES 

 

REGULAMENTO 

ARTIGO 13º (Deslocações)  

1. É atribuída comparticipação em despesas de transporte sempre que o beneficiário necessite de se 

deslocar, por motivos de cuidados de saúde, devidamente justificados.  

2. O disposto no número anterior subordinar-se-á à comprovação das seguintes condições cumulativas:  

a) Necessidade de recurso a cuidados de saúde especializados, devidamente comprovados através 

de relatório clínico. 

b) Inexistência, incapacidade ou inviabilidade de acesso a meios técnicos e/ou humanos, locais ou 

regionais.  

c) Localização dos meios clínicos indispensáveis a uma distância não inferior a 60 Km entre a 

localidade de residência do doente e a localidade onde se encontram sediados os referidos meios.  

d) Apresentação de recibo correspondente aos cuidados de saúde prestados, referentes ao objetivo 

da deslocação, ou declaração comprovativa da assistência recebida, da qual conste a data de 

prestação dos referidos serviços.  

3. Encontrando-se justificada a necessidade da deslocação, a comparticipação em transportes apenas 

é devida até à localidade que, dispondo dos meios técnicos e humanos necessários e suficientes, se 

situe a menor distância do local de residência do doente.  

4. Satisfeitas condições indicadas no nº 2 e mediante a apresentação dos bilhetes originais e, ainda, do 

recibo quando naqueles não conste o respetivo preço, a comparticipação será de:  

a) 100% do custo da viagem, tendo como limite o valor da passagem mais económica, para 

transporte aéreo ao estrangeiro, inter-ilhas e entre as regiões Autónomas e o Continente; 

b) 100% do custo da viagem, tendo como limite o valor da passagem em transportes coletivos 

rodoviários ou ferroviários na classe mais económica. 

5. Quando o beneficiário utilizar TAXI/TVDE ou viatura particular, a comparticipação é igual à que 

resultaria se tivesse utilizado transportes públicos coletivos rodoviários, obrigando-se, para o efeito, a 

indicar o respetivo preço.  

6. No caso de deslocação ao estrangeiro, previamente autorizada, o beneficiário poderá optar entre o 

transporte aéreo, ferroviário, rodoviário ou viatura particular, aplicando-se a comparticipação prevista 

para cada uma das situações.  

7. A comparticipação, em transporte público, é extensiva a um acompanhante, no caso de doentes:  

a) Com idade inferior a 18 anos;  

b) Em situação clínica que exija acompanhante, inequivocamente justificada através de 

circunstanciado relatório médico.  
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8. Em caso de deslocação, no mesmo período, de mais do que um elemento do mesmo agregado familiar, 

apenas é atribuída comparticipação em deslocação de acompanhante, em situações de excecional 

gravidade clínica.  

9. O disposto no presente Artigo não se aplica:  

a) A beneficiários cujo local de trabalho ou residência se situe em território estrangeiro; 

b) Em deslocações para recurso a tratamentos termais 

 

NORMAS  

ARTIGO 19º (Deslocações)  

1. A comparticipação a atribuir em despesas de transporte processa-se nas condições e termos 

previstos no Artigo 14º do Regulamento do Regulamento do Regime Especial e nos números seguintes.  

2. É atribuída comparticipação em despesas de transporte para acesso a serviços de saúde 

comprovadamente inexistentes num raio de 60 km do local de residência.  

3. A comparticipação é sempre atribuída até ao local mais próximo, dotado dos meios necessários.  

4. Só é atribuída comparticipação em despesas de transporte para recurso a outras unidades de saúde 

privadas, nos locais onde o SAMS não disponha de meios para a prestação da assistência requerida.  

5. Os beneficiários que residam a mais de 60 km podem optar pelo Hospital do SAMS, para a realização 

de atos cirúrgicos suscetíveis de comparticipação e com valorização superior a 150K na tabela do SAMS, 

com prejuízo dos meios localmente existentes.  

6. Nas condições referidas no número anterior, a comparticipação nas despesas de transporte é 

atribuída com base na tarifa de transporte público, ou ao valor máximo do Subsídio Social de Mobilidade 

(Açores) ou Montante de Referências (Madeira) na classe mais económica, nos seguintes termos:  

a) 100% para o transporte do doente  

b) 50% para o transporte do acompanhante, desde que a sua necessidade se considere 

inequivocamente justificada, e previamente autorizada pelo SAMS.  

7. A comparticipação abrange o transporte para a realização do ato cirúrgico e até 2 consultas pós 

operatórias no decurso do primeiro ano após a cirurgia, se justificadas pelo médico que a realizou.  

8. Em caso de deslocações com proposta operatória nos serviços internos, o pedido de deslocação deve 

ser acompanhado dos exames pré-operatórios e precedido de contacto com os serviços centrais do 

SAMS para prévia programação/marcação dos atos cirúrgicos.  

9. Para efeitos de deslocação das Regiões Autónomas ao Continente, o pedido deve ser apresentado 

com a antecedência mínima de 30 dias, salvo em caso de urgência clinicamente comprovada. 
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ARTIGO 12º  (Acesso à prestação de serviços por entidades convencionadas)  

1 A prestação de serviços convencionados rege-se pelo estipulado nos respetivos 

acordos/contratos (consultar “Plano de Beneficíos limites e exclusões”) 

 

 

 

 

https://www.sams.pt/Comparticipacoes/Documents/Plano%20de%20Benefic%c3%ados%20limites%20e%20exclus%c3%b5es%20-%202026.pdf

